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			APRESENTAÇÃO


			A questão fundamental é esta: como recuperar a capacidade de viver em plenitude a ação litúrgica? Tal era o objetivo da reforma do Concílio (Desiderio Desideravi [Dd], 27).


			O papa Francisco lançou aos cultores da liturgia o grande desafio de colocar o tema da formação litúrgica no âmbito do diálogo com as mais adversas realidades que circunvalam a experiência do celebrar cristão. O próprio papa adverte que essas realidades, próprias da pós-Modernidade, asilam a liturgia, tanto interna quanto externamente. De fato, se de um lado constatam-se ausência de referências, perda de valores, indiferenças e orfandade, “numa fragmentação em que parece impossível um horizonte de sentido”, do outro, temos como herança de um passado não tão distante assim uma espiritualidade


			feita de individualismo e subjetivismo (que, mais uma vez, remetem para pelagianismo e gnosticismo) bem como de um espiritualismo abstrato que contradiz a própria natureza do homem, espírito encarnado e, portanto, capaz em si mesmo de ação e de compreensão simbólica (Dd 28).


			Sob a inspiração da carta apostólica supracitada, a Associação dos Liturgistas do Brasil (ASLI) reuniu-se para celebrar a sua 35ª Assembleia e 9ª Jornada de Liturgia com o tema “Formação litúrgica: desejos, linguagens, caminhos”. O encontro, que teve lugar na capital capixaba, Vitória do Espírito Santo, entre os dias 22 e 26 de janeiro do corrente ano de 2024, no Centro de Treinamento Dom João Batista, quis debruçar-se sobre as diversas perspectivas que não somente tangenciam o tema da formação litúrgica, mas também influenciam diretamente e determinam a sua eficácia ou não. Na procura de elevar o nível do discurso e contribuir com os irmãos e irmãs empenhados na pastoral litúrgica, desde a dimensão prática até a reflexão acadêmica, nos últimos anos a ASLI tem se disposto a investir o máximo de esforço para garantir uma discussão de qualidade incontestável e de rigor científico profícuo. Os resultados do laborioso trabalho de pesquisa de liturgistas e estudiosos cultores da liturgia sobre o tema da formação litúrgica, expostos durante a semana de estudos da associação, foram recolhidos, neste sétimo volume da coleção Atualização Litúrgica, que o caríssimo leitor tem nas mãos e que temos a honra de, mais uma vez, apresentar.


			A contribuição do jovem teólogo Felipe Sérgio Koller, intitulada “Questão formativa e questão litúrgica em Romano Guardini: formação litúrgica hoje para além da autorreferencialidade”, abre o volume. O autor, antes de afrontar diretamente o tema proposto, introduz o leitor no conhecimento do percurso histórico do jovem sacerdote Guardini, itinerário determinante para a reviravolta provocada pelo seu pensamento posterior. No passo sucessivo, apresentam-se elementos que fazem síntese de pontos que contribuíram de maneira imprescindível para despertar o tema da formação ligado ao da participação ativa, esse último já em andamento na perspectiva teológica e espiritual. Nasce, a partir do trabalho pastoral com os jovens e com reflexão, a necessidade de uma reeducação à linguagem simbólica como linguagem própria da liturgia. Uma dicopodia em torno do tema da formação passa a ser indispensável: é preciso formar para a liturgia, um processo já em andamento, mas se faz mister abraçar mormente o novo processo de formar pela liturgia. A referência de Guardini é a mesma dos pais do Movimento Litúrgico (P. Guéranger; L. Duchesne; F. Cabrol; L. Beauduin etc.): o homem antigo e medieval identificado, todavia, como simbólico em contraposição ao homem moderno, incapaz do símbolo. Todavia, não impera no pensamento guardiniano um desejo de retorno, mas de avanço, recuperando a força motriz e criativa medieval, sem desprezar da Modernidade o que ela conquistou de importante.


			Como conclusão o autor inscreve a contribuição de Guardini dentro da perspectiva da renovação eclesial do século XX, que tem no Concílio Vaticano II tanto o seu ponto de chegada, quanto de partida. É sobretudo na fase atual de recepção do Concílio que a contribuição de Guardini torna-se necessária e contemporânea. É da categoria da necessidade observar o Concílio como impulsionador de mudanças de mentalidade e de linguagem. O autor conclui recordando, pois, que a liturgia, seguindo a trilha aberta pelos pais do Movimento Litúrgico, precisa dialogar com as linguagens contemporâneas a si, como o fez em todas as épocas, para fugir à autorreferencialidade, que se torna altamente danosa.


			O segundo capítulo – “A formação litúrgica na Sacrosanctum Concilium” – é a precisa e preciosa contribuição do Pe. Geraldo Dias Buziani. O autor tem como ponto de partida os números 14 a 20 da constituição para pontuar o quanto o tema da formação desbrava uma nova perspectiva na compreensão da relação entre fé e rito, a partir do prisma basilar norteador de toda a constituição de sacra liturgia, o princípio da participação ativa. Consequentemente, recorda o autor, a reforma dos ritos faz parte necessária em vista do processo formativo.


			[De fato], para os padres conciliares até mesmo a reforma dos ritos insere-se no caminho formativo da Igreja para que, por meio da participação ativa, a espiritualidade dos participantes seja alimentada pela liturgia. Também a reforma tem um caráter formativo, dada a capacidade performativa dos ritos.


			


			O ensino acadêmico confiado aos seminários e às casas de formação é apontado como meio eficaz e necessário, todavia insuficiente. O autor recorda que a recente inventiva do papa Francisco de chamar a atenção para a ars celebrandi, expressa em Desiderio Desideravi, é a enunciação mais concreta do quanto elucida a constituição no tocante à participação no mistério pascal de Cristo, fim último de toda forma de participação litúrgica. O autor é incansavelmente feliz ao recordar que: “Os três grandes temas como a dinâmica histórico-salvífica na qual a liturgia é colocada, a presença de Cristo nas ações litúrgicas e a necessidade da participação dos fiéis colocam como central e fundamental o papel de mediação da forma ritual”.


			De forma pontual, o autor conclui apresentando os pontos sobre os quais se baseia a proposta do percurso formativo apresentado na Sacrosanctum Concilium e que, segundo o nosso ponto de vista, deveriam ser norteadores para todo e qualquer projeto formativo, pensando pastoralmente, de qualquer nível ou grau.


			“Liturgia e interdisciplinaridade” é o estudo do jesuíta Creômenes Tenório Maciel, que constitui o terceiro capítulo. O autor começa afirmando que o seu estudo visa colocar em evidência a obviedade do problema proposto, certamente porque não podemos considerar como dado por certo o “aparentemente óbvio”. O número 16 da Sacrosanctum Concilium evidencia que a liturgia é essencial e estruturalmente interdisciplinar e, portanto, qualquer forma de aproximação ao seu estudo não pode prescindir de tal princípio, especialmente, mas não só, nas universidades. Essa não é uma tarefa de competência apenas dos liturgistas, mas de todos os teólogos envolvidos na dinâmica educacional dos futuros presbíteros, religiosos e de todo o povo de Deus. A partir desse ponto o liturgista jesuíta apresenta os quatro elementos elencados como fundamentais da interdisciplinaridade litúrgica – a saber: liturgia e política; liturgia, fé e vida; liturgia e Bíblia; e liturgia e Tradição –, recordando que a liturgia apresenta-se como um microcosmo que condensa em si “o mundo dos homens”.


			A partir desse ponto, o autor volta-se para o tema da liturgia como lugar teológico. Depois de apresentar, a partir da perspectiva histórica, a formação moderna da noção dos lugares teológicos, o autor evidencia de modo sintético como se deu a perda da liturgia como fons e como o Concílio repropõe sua retomada. Recuperada a dimensão da liturgia como teologia primeira, o autor conclui elucidando que:


			Mesmo com risco de aparentemente colocar a liturgia num patamar “panlitúrgico”, o que poderia ocasionar uma falsa impressão de que as demais ciências teológicas restariam reduzidas, propor a liturgia como teologia primeira, compreendida segundo a expressão primus inter pares, faz menção a sua primazia e a seu caráter de espaço privilegiado de comunhão eclesial desde o início do cristianismo.


			O autor então convida o leitor a fugir à lógica separatista para assumir a lógica matrimonial que conjuga os saberes reconhecendo didaticamente o que para os Padres realmente era a origem de praticamente toda a teologia.


			No quarto capítulo, o Pe. Marcio Pimentel apresenta o tema da mistagogia como método para a formação litúrgica. No primeiro momento o autor analisa o surgimento do atual interesse pelo tema da mistagogia a partir da publicação do Ritual de Iniciação Cristã de Adultos (Rica), ligado contemporaneamente ao “renascimento” do catecumenato. A partir desse ponto, o Pimentel apoia-se nos ombros de um gigante, E. Mazza, para tratar do específico, indicando que o autor “infere que a mistagogia é um tipo especial de catequese e teologia ao mesmo tempo: uma explicação das celebrações comprometida com a confecção da vida cristã enquanto se faz ‘empapada’ pelos mistérios litúrgico”. Apesar da não univocidade do termo, no caso dos Padres ele “denota três significados principais: a própria celebração da liturgia iniciática; a catequese sobre a celebração desses sacramentos; uma explicação teológica com forte caráter espiritual – isto é, comprometida com a existência cristã – e que decorre da experiência ritual”.


			Desse momento em diante, o texto exigirá do leitor uma redobrada atenção às articulações das passagens que pressupõem um substrato de teologia da história para entrar na dinâmica de análise do método por parte do autor. Além disso, o texto pressupõe um conhecimento da dinâmica do rito já interiorizada pelo autor, que o leva a desembocar no que ele chama de “metodologia dita mistagógica”. Então, a fenomenologia do rito chamada em causa é afirmação primordial de que o apelativo “método” aplicado à mistagogia vai para além do nível cognitivo do dado litúrgico que se dá no exercício mesmo do rito, provocando um encontro entre o sujeito e o objeto reapresentados um ao outro, proeza única do processo ritual. Apesar dos exemplos de autores brasileiros citados no texto, fica ainda em aberto a clara necessidade de uma verdadeira “mistagogia aplicada”. Um merecido aprofundamento do tema ocupará a reflexão da ASLI do próximo ano.


			Os capítulos sucessivos exploram as diversas linguagens da liturgia que são (per)formativas. O jesuíta Pe. Washington Paranhos nos presenteia com um estudo sobre “A situação do ensino litúrgico-sacramental” (quinto capítulo). O autor começa apontando as principais dificuldades para compreensão da liturgia como ciência e os entraves que se apresentam no tocante ao método de ensino tanto da liturgia, quanto da sacramentária, para além da separação de fato entre uma e outra. Imediatamente, em dependência do sacramentólogo italiano A. Bozzolo, passa a tratar, a partir da visão histórica, da questão dos lugares-comuns no discurso teológico, para, em seguida, apresentar as bases teológicas do ensino da liturgia e da sacramentária hoje, apresentando os seus principais autores (A. Grillo, A. Bozzolo, S. Ubbiali, N. Reali, G. Colombo, L.-M. Chauvet e M. Žitnik) e os principais centros de ensino, tanto de liturgia – Santo Anselmo (Roma), Santa Justina (Pádua), Santa Cruz (Roma), Universidade Salesiana (Roma), Instituto Superior de Liturgia do Instituto de Paris, Centro de Pastoral Litúrgica (Barcelona)… –, quanto de sacramentária – Faculdade de Teologia do Ateneu Santo Anselmo (Roma) e Instituto Teológico Marchigiano (Ancona), agregado à Pontifícia Universidade Lateranense.


			Depois de tratar de maneira sistemática e por vários ângulos do “ensino nos seminários e casas de formação”, passa a apresentar as “linhas contemporâneas de reflexão litúrgico-sacramental”, partindo da premissa que: “Nos últimos anos a teologia sacramentária, e também a litúrgica, sofreram profundas transformações, passando da compacta homogeneidade do modelo da neoescolástica à pluralidade de endereços que se sucederam no pós-Concílio”. Os endereços apresentados são cinco: a leitura científico-exegético-sistemática; a leitura clássica; a leitura histórico-salvífica; a leitura personalista (cristológica e eclesiológica); e a reflexão simbólico-ritual. A conclusão tem uma lógica interna coerente: “a participação no mistério pascal de Cristo é o objetivo e a primeira finalidade da mediação ritual na liturgia sacramental”, assim sendo, “o ponto de partida para a reflexão dos sacramentos é a celebração litúrgica”.


			O padre Rodrigo José Arnoso Santos, CSSR, e o frei Luis Felipe Marques, OFMConv, respectivamente, secretário-executivo e vice-presidente da ASLI, trabalham “A linguagem ritual da liturgia” (sexto capítulo). Os autores se propõem abordar a sempre urgente e necessária importância da compreensão da linguagem ritual da liturgia. Ela é necessária por ser a via pela qual todos os membros da comunidade cristã precisam transitar para que cheguem àquela participação ativa, consciente, plena e frutuosa na liturgia, desejada pelo Concílio Vaticano II e mais recentemente recordada pelo papa Francisco em Desiderio Desideravi. Para tanto, objetivam-se os autores a tratar “da importância antropológica e sacramental do rito, de algumas de suas características e da sua capacidade de gerar discípulos de Cristo”.


			Partem do princípio de que a formação litúrgica, a partir do dado da reforma, é o substrato que esteia uma positiva recepção do Concílio Vaticano II, porque pode garantir a participação ativa e consciente dos fiéis na celebração, a intuição fundamental do Concílio. Nessa perspectiva, a formação litúrgica elementar acontece necessariamente na ação ritual. O que garante a eficácia dessa formação é a dinâmica interna de canonicidade e repetitividade do rito que deve ser respeitada. Ora, aos dois elementos caracterizantes deve-se acrescentar a linguagem própria (simbólica) e a dinâmica liminar de acessibilidade ao ato fundante, que se dá por semelhança de gestos e palavras. Foi tarefa inequivocável da reforma litúrgica recuperar os elementos de similaridade que ao longo dos séculos tinham se perdido ou obscurecido, com o objetivo de restituir o lugar-tenente da estreita correlação entre a realidade litúrgico-sacramental e o rito como ação. Concluem os autores que o estudo da linguagem ritual da liturgia se apresenta ainda hoje como “caminho aberto, a ser desbravado através do diálogo entre ciência litúrgica e antropologia”, e a sua contribuição com esse estudo é índice de primeiros passos dados.


			O Pe. Jayder Oliveira dos Santos, incansável colaborador na produção de material de qualidade na área da reflexão de criteriologia litúrgico-musical, apresenta-nos mais uma vez um magnífico estudo sobre o tema, intitulado “A linguagem musical da liturgia” (sétimo capítulo). O autor parte da consideração da Palavra de Deus, especialmente o Saltério, como a fonte primordial da linguagem própria da música litúrgica, segundo os ditames da Sacrosanctum Concilium (121), elucidando que os outros textos adquirem sentido sempre e somente se a descrevem e estão a seu serviço, comentando-a ou evidenciando-a. O estudo avulta a importância da concomitância e contemporaneidade com as orientações da Igreja emanadas depois do Concílio Vaticano II, levando em conta os elementos essenciais e critérios para discernimento da confecção e escolha de repertório – composição destinada à celebração litúrgica ou intimidade com o rito, santidade e beleza de formas (valor estético), concessão de doçura à oração, favorecimento de maior harmonia entre a assembleia, doação de mais solenidade à celebração. Para tanto, ocupa-se o estudioso de apresentar um panorama geral do canto litúrgico “em relação aos ritos, tempos e festas litúrgicas e suas peculiaridades”.


			O pesquisador conclui, entre outras coisas:


			A compreensão da finalidade do canto litúrgico, bem como a assimilação de seus princípios, elementos, características e função ministerial são imprescindíveis para propiciar à assembleia celebrante uma linguagem musical condizente com suas características.


			Consequentemente, torna-se imprescindível que “os compositores conheçam os diversos livros litúrgicos e as orientações da Igreja para trabalharem com sua inspiração e arte, a fim de entregarem um canto adequado para a oração comunitária em vista do louvor a Deus”. A exposição desses critérios básicos aqui oferecidos é de máxima importância para o discernimento da escolha de repertório, no que diz respeito tanto ao texto quanto ao estilo musical, visto que, praticamente, a maioria das nossas comunidades não dispõe de compositores qualificados musicalmente, tampouco teológica e liturgicamente.


			“Os benefícios formativos e terapêuticos da música litúrgica para a comunidade celebrativa” é o título do oitavo capítulo do nosso livro, um estudo do musicoterapeuta Anderson Cata Prêta. O autor parte de uma variedade de olhares científicos para embasar a comunitariedade da celebração eucarística como sendo elemento genético da mesma. A música, parte integrante da liturgia, também tem genética de tipo participativo, assim como a existência do ser: “Ou seja, os […] começos surgem das relações propostas e vivenciadas com o outro: similar ao que ocorre na celebração da missa”. Depois disso o autor passa a discorrer sobre o processo formativo como uma via aberta a um caminho interdisciplinar, e apresenta tal experiência como um meio significativo destinado à superação das metodologias chamadas separatistas. Visto o processo formativo a partir da multiplicidade das disciplinas que envolvem o saber litúrgico, o autor aporta no seu tema específico ao tratar de “Os benefícios da formação da e de música litúrgica para o povo”. Ressalta, sobretudo, que a “coralidade” ou a “multivocalidade” própria do agir litúrgico, por meio do excelente elemento musical, é cinestésica, isto é, um espaço adequado para a otimização humana e terapêutica. A esse ponto, o texto exige do leitor uma redobrada atenção, pois o autor joga entre elementos estruturantes de teoria musical que são, mutatis mutandis, arcabouços do agir ritual. Finalmente, o autor apresenta a sua teoria da diatipologospraxia, já exposta em outra oportunidade, como o meio para aplicar e efetivar os aspectos formativos, terapêuticos e relacionais de cada comunidade específica. A diatipologospraxia torna-se ideal por abrir espaço de comunhão ao promover reações no corpo, na cabeça, no coração, na integralidade do ser.


			Da pena do maestro Adenor Leonardo Terra vem o nono capítulo, intitulado “O canto gregoriano como fonte de inspiração para o repertório litúrgico”. O “compositor” do texto parte da teoria apontada pelo papa João Paulo II, lugar-comum entre alguns gregorianistas europeus com consciência pastoral mais aguda, segundo a qual o canto gregoriano, embora seja o “canto oficial da Igreja de Roma”, e tenha primazia sobre as outras formas musicais, não é de todo proponível no seu “formato original”, mas apresenta-se como fonte de inspiração para o agir litúrgico musical hodierno, por causa das suas peculiaridades elementares, a saber, “o seu caráter orante, a fundamentação na Palavra de Deus e uma construção melódica que está sempre em função do texto”.


			O estudo é dividido em basicamente duas partes. Na primeira o autor comenta alguns “excertos dos documentos da Igreja” sobre o tema e, na segunda, analisa uma seleção de exemplos musicais compendiados tanto do repertório gregoriano, quanto do repertório brasileiro destinado à liturgia. O autor propõe duas peças do gregoriano, Audi, benigne Conditor e Puer natus, de gêneros diferentes (hino e introito), de tempos litúrgicos diferentes (Quaresma e Natal), de modalidades diferentes (eólio [“menor”] e mixolídio [“maior”]), de estruturas e construções musicais diferentes (silábico e melismático – graus conjuntos e saltos) e funções litúrgicas diferentes (um constitui um rito o outro acompanha um rito). Do repertório brasileiro leva em consideração também duas peças, Do fundo do meu penar (Sl 129[130]), de Reginaldo Veloso e Joaquim Fonseca, e Por entre aclamações (Sl 46[47]), de Miria Therezinha Kolling, nas quais o autor faz notar a coabitação de “elementos contrastantes no tocante à construção musical”, como no material observado anteriormente. Nesse ponto ele passa a analisar as peças brasileiras a partir da retórica musical de katábasis, para o primeiro caso, e anábasis para o segundo, visto que os respectivos compositores levaram em consideração a escolha do modo/tom (modo [dórico]/tom [ré maior]) que se acordasse com o tempo litúrgico (Quaresma/Páscoa), função (acompanha um rito/constitui um rito) e a sua teologia própria (kénosis/anástasis). O maestro conclui, a partir da sua análise, que “mesmo que os gêneros e os estilos musicais empregados na liturgia sejam distintos, a íntima relação que há entre texto e música deve ser o principal parâmetro para a composição de canções litúrgicas, bem como para a seleção do repertório que será utilizado”.


			O décimo capítulo, escrito a quatro mãos pelo liturgista salesiano padre Inácio Vieira Junior e pelo frade carmelita frei Davi Maria Santos, intitulado “Da arquitetura à Páscoa”, apresenta a arquitetura como caminho mistagógico, uma porta aberta ao mistério, por isso mesmo, “plasmadora” de eclesiologia. A perfeita simbiose entre o espaço e o rito que ele hospeda faz com que seja superada a dicotomia serviçal de um ao outro. Por isso mesmo, a linguagem hodierna vincula, corretamente, o adjetivo “litúrgico” ao espaço hospitaleiro. Certamente o substantivo torna-se o significante de um dado simbólico que encontra significado exatamente porque não determina o modus operandi do rito, mas possibilita tanto o seu dar-se quanto a sua eficácia de espaço-obra da Trindade. Recordam os autores que a redescoberta dos polos celebrativos, especialmente, mas não só, a “recentralização” do altar, restitui à Igreja uma nova compreensão de si mesma.


			Os autores dispensam particular atenção ao “lugar da assembleia” apresentado como um verdadeiro “espaço de comunicação do Espírito”, reconhecendo-o como “espaço propício para a manifestação e glorificação de Deus, como também […] lugar de experiência mistagógica, […] pelo fato de que aqueles que [o] ocupam […] são membros de um único e mesmo corpo” eclesial, do qual o Cristo glorificado constitui a cabeça. Dada a concretude da sensibilidade, visibilidade e dinâmica de semelhança narrativa do espaço celebrativo, os autores passam a falar de uma “sacramentalidade” inerente. Tal sacramentalidade “inerente” – termo interpretativo denotado da nossa leitura do estudo – decorre da sua intrínseca unidade com os eventos pascais hospedados, ações do sacerdócio de Cristo total, cabeça e membros, que continua a operar e a ser encontrado nos seus mistérios (Palavra e ação sacramental). As conclusões às quais chegam os estudiosos estão dentro da correta dinâmica hermenêutica da conjunção sequencial ratificada pela longa experiência da Igreja: da lex orandi à lex credendi e dessa última à lex vivendi ou operandi.


			“Da Sacrosanctum Concilium ao pontificado de Francisco: uma redescoberta da homilia como diálogo entre Deus e o seu povo” é o título do 11º capítulo, um estudo oferecido pelo padre Eufrázio Luiz Morais da Silva. O autor introduz o tema recordando que à base do discurso está o laborioso trabalho do Movimento Litúrgico, que possibilitou a recuperação da centralidade da Sagrada Escritura na vida da Igreja e o seu retorno ao seu lugar genético e de autêntica ressonância: a liturgia. Feita a devida contextualização, o pesquisador apresenta o lugar de importância que o Concílio Vaticano deu à homilia e se propõe a analisar como os papas, da publicação da Sacrosanctum Concilium até o presente, têm lidado com o tema. O percurso segue a ordem cronológica, partindo do papa Paulo VI, com a sua Exortação Apostólica Evangelii Nuntiandi, “que tem como cenário a evangelização no mundo contemporâneo”, na qual o papa corrobora, dentre outras coisas, a homilia como “um instrumento valioso e muito adaptado para a evangelização, uma oportunidade privilegiada de comunicar a Palavra de Deus”. O papa João Paulo II, por meio da Exortação Apostólica Pastores Dabo Vobis, ao tratar da formação dos sacerdotes, “referiu-se à homilia como o diálogo entre Deus e o seu povo, no qual se proclamam as maravilhas da salvação propondo continuamente as exigências da Aliança”, colocando-a como uma ação de caráter mistagógico. O papa Bento XVI, por meio da Exortação Apostólica Verbum Domini, apresenta a importância da homilia cristológica na qual Cristo, Verbo encarnado e cumprimento de toda a Lei e dos Profetas, deve ser o núcleo da pregação e, finalmente, o papa Francisco, na Exortação Apostólica Evangelii Gaudium, identifica a homilia como “o momento mais alto do diálogo entre Deus e o seu povo”, um evento pneumatológico e inculturado do Evangelho. O autor conclui evidenciando a necessidade de que a homilia, como ação ritual, brote da própria liturgia, expressando o seu caráter querigmático-mistagógico, para que se torne, de fato, um diálogo de amor entre Deus e o seu povo, onde ambos se reconheçam e se façam conhecer.


			O texto do padre Marcelo Luiz Machado, “A inspiração catecumenal no rosto sinodal da Igreja: análises e propostas”, constitui o 12º capítulo. O autor parte da constatação de que o Relatório de Síntese da primeira sessão da XVI Assembleia do Sínodo dos Bispos “coloca a iniciação cristã no centro das discussões, como fio condutor” de todo o processo sinodal, transformando a liturgia em elemento abalizador de discernimento ante processos de instabilidade e polarizações. O primeiro dos elementos destacados pelo autor é “o paciente processo de escuta”, no qual a dinâmica da sinodalidade é apresentada “como uma rede de organismos capazes de permitir o intercâmbio entre as igrejas e o diálogo com o mundo pós-moderno”, que tem como sinalizador, além “do método indutivo de escuta na catequese e a percepção da cultura como elementos determinantes em todo o processo de iniciação cristã”, o “itinerário de inspiração catecumenal que, desde o Concílio Vaticano II, foi restaurado como método seguro e garantiria um caminho discipular vivido concretamente dentro da comunidade, por meio das diversas celebrações litúrgicas e da devida instrução doutrinal”, e que ganhou, recentemente, grande espaço na Igreja do Brasil.


			O autor chama a atenção para a consciência de que, concretamente, tem se deparado ao longo do processo com “os perigos da fragmentação processual”, como:


			[…] questões que interferem diretamente na unidade dos sacramentos da iniciação cristã, na forma como se experimentou o sentido de fé dentro da comunidade, e as questões metodológicas da inspiração catecumenal, que exigem harmonia constante entre liturgia e catequese e que sempre aparecem como desafios.


			Tal desafio se apresenta nas mesmas proporções quando a iniciação cristã, apresentada como paradigma sinodal, pastoralmente se manifesta desagregada interna (a tríplice separação dos sacramentos) e externamente (a relação entre catequese e celebração sacramental). A proposta fundamental é a do percurso de longo prazo de formação continuada capaz de gerar processualmente os estágios iniciáticos, “matrizes curriculares”, tanto do encadeamento da iniciação cristã, quanto do desenvolvimento gradativo do Sínodo: comunhão, participação e missão.


			Conclui o livro, como 13º capítulo, o estudo de Juliana Mara da Silva Matos, cujo título é “Reflexões sobre a importância da formação continuada na compreensão da língua vernácula na liturgia”. Depois de uma breve, mas densa introdução ao tema, a autora passa a tratar do “idioma litúrgico”, identificado como uma linguagem múltipla. Embora a linguagem verbal pareça predominante, e o estudo verse especificamente sobre ela, elementos como gestos, música, silêncio, símbolos, quando combinados, “formam a linguagem litúrgica, que, obviamente, não é descritiva nem tem função explicativa”. A autora conclui esse primeiro passo sublinhando que: “Dada a importância das palavras, como subsídio que nos levam ao encontro de Deus, é imprescindível que a compreensão dos textos utilizados nas orações durante a missa seja assegurada a todo povo de Deus”. Nesse ponto a pesquisadora se propõe a pergunta sobre o que seria da língua vernácula, ao que ela responde, afirmando depois de uma análise de tipo conceitual-bibliográfica: “Seria necessário um estudo mais aprofundado e pormenorizado da etimologia dos termos língua vernácula e língua vulgar para desambiguar os conceitos e elaborar uma definição satisfatória”. Mas adverte que, no contexto do Brasil, deve-se considerar “língua vernácula”, da qual fala a SC, o português brasileiro culto.


			A autora se encaminha para a dimensão pastoral da sua pesquisa: “A questão da compreensão textual”. A partir da análise gramatical de algumas orações do Missal Romano, como o pai-nosso, o estudo nos faz perceber que a compreensão das palavras pronunciadas nas preces da Igreja é bem mais complexa do que se considera ordinariamente, o que desemboca na conclusão da necessidade de uma “formação litúrgica contínua para compreensão e uso adequados da linguagem litúrgica”. A sutil delicadeza das passagens, que exige do leitor concentração e agilidade de raciocínio, leva-nos a concordar com a estudiosa, para quem:


			É preciso esvaziar-nos da falsa concepção de que a compreensão das palavras, a aquisição da língua por imersão, é suficiente para interpretá-las corretamente em toda sua complexidade e seu enredamento semântico. Há de se considerar o contexto celebrativo, o povo de Deus reunido e, como um dos objetivos, a eficácia da ação comunicativa no diálogo.


			Gostaríamos de concluir essa palavra de apresentação agradecendo. Antes de tudo, aos jovens estudiosos pela preciosíssima contribuição. Agradecemos aos assíduos leitores e leitoras, do Brasil e do exterior, associados ou não, que acompanham há sete anos o nosso trabalho editorial. Agradecemos à Paulus Editora pelo voto de confiança e por acreditar na seriedade do nosso trabalho. Às portas da celebração do Jubileu ordinário, do 1700º aniversário do Concílio de Niceia e do primeiro ano da chegada da terceira edição do Missal Romano para a Igreja de Cristo dispersa pelo Brasil, desejamos elevar a Deus a nossa gratidão pelo bem que nos tem feito e por nos permitir caminhar quais “peregrinos da esperança”, iluminados pela luz do mistério pascal de Cristo, vida da liturgia, vida da nossa vida.


			Ut in omnibus glorificetur Deus (1Pd 4,11).


			Vosso, no Cristo todo nosso,


			Festa de São Mateus, apóstolo e evangelista, 


			Olinda, 21 de setembro de 2024


			Dom Jerônimo Pereira, OSB


			Presidente da Associação dos Liturgistas do Brasil.


		




             


		

			


			Capítulo 1


			Questão formativa e questão litúrgica em Romano Guardini: formação litúrgica hoje para além da autorreferencialidade


			Felipe Sérgio Koller 1


			Introdução


			Pensar uma flor é ver e cheirá-la E comer um fruto é saber-lhe o sentido.


			Fernando Pessoa (2022, p. 35).


			Carrego meus primórdios num andor. Minha voz tem um vício de fontes. Eu queria avançar para o começo.


			Chegar ao criançamento das palavras.


			Manoel de Barros (2016, p. 38).


			A Carta Apostólica Desiderio Desideravi (Dd), publicada em 2022 pelo papa Francisco, devolveu à questão da formação o seu protagonismo no Movimento Litúrgico. O díptico formado por Traditionis Custodes, publicada no ano anterior, e Desiderio Desideravi supera a tarefa da reforma litúrgica, em grandes linhas dada por concluída, e relança a tarefa da formação litúrgica, delineada na primeira fase do Movimento Litúrgico e assumida pelo Concílio Vaticano II conjuntamente com a reforma (Koller, 2023b).2 Dessa maneira, não é admitindo que a práxis litúrgica atual é satisfatória que o pontificado de Francisco lida com o problema da oposição à reforma do rito romano, mas sim impulsionando as nossas comunidades ao amadurecimento no celebrar. Ao fazer isso, convidando-nos a horizontes que estão diante de nós, Desiderio Desideravi ao mesmo tempo nos solicita a enraizarmo-nos na história já percorrida – de modo especial, pela maneira como se alicerça nas contribuições de um dos maiores nomes do Movimento Litúrgico, Romano Guardini (1885-1968).


			De fato, se Lambert Beauduin (1873-1960) já acentuava em sua abordagem teológico-pastoral o aspecto formativo da participação ativa na liturgia, o tema da formação litúrgica entrou numa esfera nova com o trabalho de Guardini – não só em seu trabalho de reflexão, como também em sua atividade pastoral com os jovens. O teólogo nascido em Verona, na Itália, e criado em Mainz, na Alemanha, soube colher em sua radicalidade o desafio que significa educarmo-nos para a ação ritual enquanto homens e mulheres da Modernidade tardia. Soube, além disso, perceber que a tarefa formativa, também no que se refere à liturgia, diz respeito à formação do humano. Nesse sentido, a visão que Guardini tem de liturgia é tudo, menos autorreferencial. Para ele, o que está em jogo na questão litúrgica é a “iniciação ao humano”, que não só “não se inspira mais na gramática cristã da existência” – expressões aqui emprestadas de Armando Matteo (2010, p. 18, tradução nossa) –, como também atrofiou a sua capacidade para a linguagem simbólica que a liturgia por natureza exige e que é cheia de potencial para desvelar um caminho de amadurecimento da própria identidade.


			A própria Desiderio Desideravi reconhece que, no fim das contas, a formação litúrgica não é uma questão que se restringe à possibilidade de celebrar melhor, de modo mais pleno, ou mesmo de reabilitação para a linguagem simbólica como se estivéssemos falando de uma prática meramente religiosa: o que está em jogo é uma “nova humanidade”, capaz de “abrir o espaço estreito do individualismo espiritual” e “conceber o homem como pessoa, aberto a uma relação plena com Deus, com a criação e com os irmãos” (Dd 32-33). Em outros termos, “a plenitude da nossa formação é a conformação a Cristo. Repito: não se trata de um processo mental, abstrato, mas de chegar a ser Ele” (Dd 41). Sem ter isso em conta, não é possível evitar um olhar autorreferencial ao tratar da formação litúrgica e mesmo os melhores esforços nesse sentido ficam deslocados. Daí a relevância dessa discussão e a pertinência de voltar aos textos de Guardini para enriquecer a nossa perspectiva – textos que penetram essas questões com uma profundidade que ainda hoje nos soa nova, embora datem de um século atrás.


			O que quero aqui é apresentar como, para Guardini, a questão da consciência formativa – destaco: trata-se da formação da pessoa como um todo – se articula com o âmbito da liturgia. Para desenvolver o assunto, começo com certos acenos biográficos que podem nos ajudar a compreender como se desenvolvem as intuições de Guardini sobre o assunto (1); para depois me concentrar em algumas asserções que sintetizam pontos importantes da sua contribuição: o que dá viabilidade à tarefa de reeducação à linguagem simbólico-litúrgica é o despontar dos movimentos que se contrapõem à Modernidade e abrem à revitalização de órgãos atrofiados e atitudes esquecidas (2); a formação para a liturgia exige, pois, levar a sério essa crítica à Modernidade, sem renunciar às suas conquistas legítimas, e consequentemente apropriar-se de sensibilidade e métodos distintos, mais integradores (3); a formação pela liturgia nos orienta a um novo futuro; a tarefa de reeducação ao símbolo é a de encerrar efetivamente a Modernidade e fundar uma nova cultura, uma nova época (4).


			1. A aproximação de Guardini à questão da formação em seu ministério pastoral junto aos jovens


			Em 1915, quando já contava com cinco anos de ministério presbiteral, Guardini foi encarregado de dirigir a associação Juventus, fundada em 1890 para o acompanhamento pastoral de jovens secundaristas em Mainz – Guardini mesmo tinha participado da associação quando jovem. Ficou cinco anos nessa posição, num período marcado pela Primeira Guerra Mundial. A principal atividade da Juventus sob a liderança de Guardini era um encontro dominical, uma estrutura que ele havia herdado da organização anterior, que começava com um tempo dedicado a jogos ou esportes e se prolongava com uma pequena palestra de caráter educativo. Para Guardini, o tema especificamente cristão aparecia ali onde a atitude religiosa poderia ser tratada como uma sensibilidade que se desenvolve naturalmente. O momento se encerrava na capela, com uma leitura e um salmo tirados das vésperas dominicais, o canto de uma antífona mariana e a bênção final. Fora desse horário, o grupo também se reunia para caminhar, cantar ou contar histórias. No modo como Guardini conduzia o grupo, o foco era propiciar uma forma simples de convivência, envolvida no contato com a arte e com a natureza, e que predispunha a uma atitude meditativa diante das questões que emergem da própria vida. Tudo isso na consciência de que a mudança de época exigia algo novo (Gerl, 1985, p. 95-98).


			Quanto à liturgia, já em 1915 Guardini fazia questão de que a missa fosse dialogada, isto é, que a assembleia de fato respondesse à oração litúrgica ou às monições da presidência com as aclamações que lhe cabem. Nessa altura, isso era uma novidade, um tanto quanto presente no ambiente monástico, mas ainda bem rara fora dali. E mais: as respostas, nas celebrações presididas por Guardini, eram proferidas não em latim, mas em alemão, seguindo uma tradução realizada por ele mesmo e mais tarde publicada no formato de livretinhos bastante acessíveis.3 É possível também que, já nesta época, Guardini presidisse a celebração com todos ao redor do altar, coram populo, como fará mais tarde em Rothenfels e em Munique. Não custa lembrar: a convocação do Concílio Vaticano II só ocorrerá dali a mais de quarenta anos.


			É em meio ao trabalho com a Juventus que Guardini se aproximou do movimento juvenil Quickborn e ficou sabendo das reuniões do grupo em Rothenfels, num pequeno castelo junto ao rio Meno, que já alcançavam certa proeminência na época. O Quickborn (“fonte que jorra”, em alemão) reagia à rigidez do pensamento moderno, baseado em três princípios: a abstinência de álcool e tabaco, ssociada a uma simplicidade no alimento e nas vestimentas; o gosto pelo canto e pela dança; e peregrinações coletivas, sobretudo em meio à natureza. Abrangia garotos e garotas de 12 a 20 anos de idade. Participaram do Quickborn quando jovens, entre outras figuras de relevância para o catolicismo do século XX, o teólogo Karl Rahner (1904-1984), o arquiteto Rudolf Schwarz (1897-1961), o monge Martinho Michler (1901-1988), pioneiro do Movimento Litúrgico no Brasil, e Gerhard Hirschfelder (1907-1942), presbítero martirizado no campo de concentração de Dachau, beatificado em 2010. Tanto a Juventus quanto o Quickborn fazem parte de um cenário mais amplo de efervescência da juventude em toda a Alemanha, marcado pela formação de inúmeras associações e correntes, no âmbito civil, cristão ou proletário (Henrich, 1968).


			Sua primeira visita a esse grupo ocorreu na Páscoa de 1920. Foi um encontro decisivo tanto para os jovens quanto para Guardini. Ele se tornou a figura de referência para o Quickborn e, a partir de 1927, oficialmente seu diretor nacional, até a dissolução do movimento, com a ascensão do nazismo, em 1939, acusado de promover atividades antipopulares e antiestatais. O castelo foi confiscado e as atividades só foram retomadas em 1948, sob a liderança de Heinrich Kahlefeld (1903-1980), aluno de Guardini. O ritmo das atividades dirigidas por Guardini em Rothenfels indica bem como se desenvolvia a sua concepção de uma formação orgânica e integral:


			À frente da juventude alemã, ele logo planejou e estruturou as semanas de trabalho (Werkwochen) organizadas de acordo com um cronograma diário preciso – em certo sentido rígido – de atividades, dedicado às vozes mais fortes da época, às suas necessidades, às tarefas (artística, cultural, religiosa e social) por ela impostas. Entre as atividades realizadas diariamente, destacam-se a missa comunitária, a fala de Guardini e a subsequente divisão em grupos de trabalho, as oficinas – de ginástica, canto coral e atuação, atletismo e jogos –, as conversas noturnas e o silêncio contemplativo até a manhã seguinte. O castelo tornou-se rapidamente um centro de formação pessoal integral, de uma formação que envolveu todas as dimensões da pessoa, valorizada na sua unidade físico-espiritual, na sua ligação entre interioridade e exterioridade. Em Rothenfels, de fato, Guardini apresentou aos jovens – no âmbito litúrgico e mais geralmente antropológico – um conceito-chave da sua pedagogia, o da corporeidade espiritualizada, uma corporeidade sentida e experimentada como meio de expressão – pense-se no jogo, na música, na dança – e como veículo de relacionamento, consigo mesmo, com a natureza, com os outros. […] Essa experiência fecunda lega o fenômeno de uma pedagogia viva (Pizzimenti, 2022, p. 122, tradução nossa).


			Guardini registra as suas impressões desse período com um calor particular: “Colocávamos os bancos formando um quadrado, pondo uma vela no chão no centro, e aquilo era belo! A sala estava envolta em escuridão. A luz quente da vela unia a todos. As estrelas brilhavam lá fora”. O contexto dessa experiência foi fundamental para o amadurecimento de suas intuições sobre a questão da formação da pessoa – uma experiência tão marcante que, um ano antes de sua morte, cerca de três décadas depois da dissolução do Quickborn, Guardini escrevia em seu diário: “Às vezes ainda sonho com Rothenfels” (Pizzimenti, 2022, p. 122, tradução nossa).


			2. O despontar de uma nova cultura como condição de viabilidade da formação litúrgica


			Em Formação litúrgica, originalmente publicado em 1923, com o título Liturgische Bildung, seu texto fundamental sobre a articulação entre a questão litúrgica e a questão da Bildung – categoria que Guardini usa para pensar a dimensão formativa, o que o inscreve, a seu modo, em uma tradição humanista tipicamente alemã que remonta a cerca de 1800, como decorrência do iluminismo e ao mesmo tempo como resposta a ele (Koselleck, 2020, p. 126) –, Guardini (2023) já de início levanta o problema da incapacidade do homem moderno diante da linguagem simbólica e da ação ritual. Os “órgãos” e “forças” do ser humano habilitados ao símbolo e ao rito foram “definhando mais e mais” “desde a aurora da Modernidade”, afirma ele (Guardini, 2023, p. 53-54).


			Anos mais tarde, em O fim dos tempos modernos, publicado em 1950 com o título Das Ende der Neuzeit, Guardini (1964, p. 52) avalia que “a angústia dos tempos modernos” se deve muito “ao sentimento de não ter nem um lugar simbólico nem um refúgio de que se esteja imediatamente seguro”, já que para o homem moderno os símbolos são um “mundo perdido” (Guardini, 1964, p. 94). O homem medieval, ao contrário, tinha “uma elementar consciência do simbolismo da existência” (Guardini, 1964, p. 39), uma visão em que “os diferentes domínios do mundo e da vida, com os seus estágios e as suas fases, têm uns com os outros correspondências abundantemente desenvolvidas”, que, em última instância, “se referem ao eterno” e, assim, “um simbolismo universal penetra em toda a existência” (Guardini, 1964, p. 35-36).


			A situação contemporânea é tal que legitimamente se esboça a pergunta: será então que tudo isso não pertencia ao passado, ao homem antigo e medieval, e ficou definitivamente para trás? É um questionamento que Guardini se permite fazer tanto nos anos 1920, no início do Movimento Litúrgico (Guardini, 2023, p. 47, 55), quanto já depois da Sacrosanctum Concilium, em 1964 (Guardini, 2023, p. 225). Em ambos os casos, o que o leva a abraçar a possibilidade de uma nova educação para a linguagem simbólico-ritual é o seu diagnóstico dos movimentos que ele enxerga na cultura do seu tempo. Desiderio Desideravi (34) cita um trecho central de Formação litúrgica, que se refere a “essa transformação interior de nosso tempo” que dá sustento à tarefa de reeducação litúrgica. Porém, a carta apostólica não especifica em que consiste essa transformação. Isso se esclarece se voltamos ao texto de Guardini (2023, p. 55-56): “O que proporciona um futuro, o que percebemos como a urgência de um novo tempo”, “o que nos dá confiança”, segundo ele, é o despertar de “um novo impulso”, “uma nova vitalidade”. “É a partir de uma necessidade interna que o nosso tempo torna-se maduro para a liturgia”. É assim que ele lê a sua época e a tarefa correspondente:


			Aí despertam todos esses órgãos, forças e atitudes que, na sua ausência, tornaram também a nossa vida católica tão rasa e racionalista. Seguramente, não queremos voltar à Idade Média – o que desejamos é o nosso próprio presente e futuro. Almejamos, contudo, que as forças que tornaram a Idade Média tão criativa despertem mais uma vez, para o nosso tempo, para o homem contemporâneo (Guardini, 2023, p. 56).


			Essas forças emergem como uma novidade claramente contraposta ao clima cultural típico da Modernidade, sobretudo no que diz respeito à dimensão da educação, com a hegemonia do pensamento iluminista. O problema da perspectiva moderna é a sua compreensão de que formação “é basicamente uma questão de conhecimento”: “Nossas instituições educacionais são mediações de conhecimento, e aqueles que absorveram todos os tipos de conhecimento nessas instituições são considerados bem formados”, escreve Guardini (2024) em Cartas do lago de Como, originalmente publicado parte por parte entre 1923 e 1925, e depois em uma edição integral em 1927, com o título Briefe vom Comer See. E ele continua:


			Tudo isso tem pouco a ver com o verdadeiro sentido de uma formação, pois ela não está enraizada essencialmente no conhecimento, mas no ser. A própria palavra [Bildung] nos diz isso: “bem formado” [gebildet; pode-se traduzir também como “erudito” ou “culto”] é alguém que se formou a partir de um princípio interno que tem validade estrutural, de lei; para quem o ser e o fazer, o pensar e o agir, a pessoa e o ambiente são determinados a partir de uma imagem interior. Desse lugar procede a unidade do ser humano, apesar de sua complexidade de formas; daí a possibilidade de sempre se reencontrar, independentemente do que se faça e do que lhe aconteça. Não há pior monstruosidade do que o ser humano moderno educado pela graça do iluminismo (Guardini, 2024).


			Guardini entende que uma “boa formação”, como costumamos dizer, não é algo que pertence meramente ao plano racional. Pelo contrário, trata-se de algo tão vivo, tão ligado à totalidade da existência, que ele usa a imagem de uma árvore cheia de força e de vida, ou de um gavião com a segurança do seu voo, para se fazer entender. “A formação é primordialmente algo vital, e não uma questão de conhecimento ou mesmo de desempenho. Formado, na acepção verdadeira da palavra, é aquele que, a partir de uma essência interior, é formado no ser, no pensar e no agir” (Guardini, 2023, p. 76). De fato, em paralelo, Desiderio Desideravi (45) afirma igualmente que “a leitura simbólica não é uma questão de conhecimento mental, de aquisição de conceitos, mas é uma experiência vital”.


			Precisamente por tocar a totalidade da existência, é impossível entender a formação fora da cultura, isto é, não existe a formação como uma realidade do indivíduo: trata-se sempre de algo comunitário. Daí a importância do diagnóstico de Guardini sobre uma nova cultura que está emergindo. Para ele, a pessoa “bem formada” “vive em uma comunidade ou em um grupo de trabalho no qual esse quadro se revela – pois ninguém é formado para si só; ele consegue sê-lo apenas em comunidade, quando a atmosfera e a estrutura, o estilo de vida e as pessoas a seu redor o são igualmente” (Guardini, 2023, p. 76). Ele desenvolve o tema em Cartas do lago de Como:


			Não depende da vontade individual de cada um ter ou não uma formação verdadeira, não é uma decisão que se possa tomar por conta própria, uma vez que a forma ou imagem [Bild] que domina o indivíduo está relacionada fundamentalmente com aquela que molda o ambiente. A formação não pode ser efetiva se o ser humano, tendo sido formado a partir de um princípio interior, se depara com algo estranho ou até mesmo contraditório a essa forma e ao ritmo de seu próprio ser em todos os lugares onde está, nas instituições e no formato da sociedade, na ordem das interações entre as pessoas, da linguagem, nas formas de vida cultural. Ninguém vive apenas para si mesmo; somos ao mesmo tempo membros da totalidade e vivemos nela (Guardini, 2024).


			Para Guardini, não se trata de rejeitar o que a Modernidade conquistou de importante. Ao contrário, na nossa tarefa de dar forma à passagem a uma nova época, isso deve ser preservado. Ele chega a dizer que, se no Renascimento o sentido holístico de formação desapareceu, foi porque dificilmente emergiria “muito daquilo que nos é importante e precioso, em especial o sentimento de dignidade e responsabilidade da pessoa” (Guardini, 2023, p. 76). O realce da subjetividade, de fato, não conseguia encontrar espaço em um contexto em que o indivíduo era moldado por uma sociedade que valorizava a uniformidade da existência dentro de cada grupo social e a hegemonia de um quadro de valores muito bem determinado. “O foco passa a ser o indivíduo. O desenvolvimento e o trabalho são direcionados para o indivíduo – e para o abstrato. E a formação essencial teve de ser sacrificada, a fim de dar ao indivíduo o peso que a nova era tencionava criar” (Guardini, 2024). Guardini até mesmo entende que esse desenvolvimento tipicamente moderno é igualmente uma condição para a recuperação da capacidade da ação ritual: “Os últimos séculos trouxeram à luz valores e instigaram forças que aprovamos com sinceridade e que também favorecem a vida litúrgica, como um certo refinamento espiritual, acrescido de uma consciência mais forte da autonomia da pessoa, de seu valor e responsabilidade” (Guardini, 2023, p. 54).


			Esse desenvolvimento se deu, no entanto, dentro de um quadro carregado de limitações, e até mesmo sufocante. Guardini vê ao seu redor a busca por um novo respiro. “Agora, uma profunda transformação é anunciada. A ‘Modernidade’ chegou ao fim”, escreve ele (Guardini, 2023, p. 78). “Acredito que uma nova imagem está surgindo. Diferente daquela da Antiguidade, diferente daquela da Idade Média. E, acima de tudo, completamente diferente do Humanismo, do Classicismo e do Romantismo” (Guardini, 2024). A que Guardini se refere concretamente? Onde ele vê essas transformações? Ele as enxerga “nos movimentos de renovação, nos movimentos de educação artística, das mulheres, da pedagogia e sobretudo no movimento da juventude”, no “abandono da falsa ‘espiritualidade’ do século XIX, tão alheia à realidade!”, e igualmente no da “materialidade naturalista, do materialismo desse mesmo século” (Guardini, 2023, p. 78). Enxerga-a também na arquitetura e na arte do seu tempo, bem como em certa tendência de então ao sentimento de fraternidade, a movimentos de convergência e coexistência (Guardini, 2024). São movimentos que “produzem uma nova humanização” e “despertam órgãos e forças até então atrofiados” (Guardini, 2023, p. 84). “Em toda parte esse tempo se precipita, e aqueles que o escutam já podem senti-lo, por mais inacessível, incerto e distorcido que possa parecer” (Guardini, 2024).


			O ponto de partida da aposta de Guardini na possibilidade de recuperar a capacidade da ação ritual é a sua leitura dos sinais dos tempos, é o seu penetrante discernimento sobre o que está se movendo na cultura de sua época – elementos que não eram fenômenos internos do catolicismo, embora repercutissem nele. São movimentos que persistem ainda hoje, de diferentes maneiras. Muitas vezes, porém, a vida de nossas comunidades transcorre alheia a esses sinais de vitalidade da cultura atual, quando não em franca oposição – em ambos os casos, nos estagnamos em um modelo formativo fracassado, de corte racionalista, como se de ortodoxia se tratasse, e a tarefa da formação litúrgica permanece frustrada. Como afirma Guardini (1964, p. 133), “quanto mais o cristianismo se apresentar como não indiferente à vida do seu tempo, tanto mais se libertará duma concepção não cristã da vida e tanto mais ainda se realizará no dogma ao lado do verídico momento existencial e prático”. Deixarmo-nos curar da curvatura que nos faz enxergar apenas nosso umbigo, cumprindo um êxodo da nossa autorreferencialidade, é a primeira condição para levar a sério as tarefas que herdamos do Movimento Litúrgico.


			3. A formação para a liturgia exige novos caminhos


			Tomar realmente em consideração essa crítica à Modernidade, sem renunciar às suas conquistas legítimas, e consequentemente apropriar-se de sensibilidade e métodos distintos, mais integradores, é uma exigência para assumir a formação litúrgica como tarefa que herdamos de modo corresponsável. Caso contrário, a expressão “formação litúrgica” não passa de uma caricatura do que realmente se faz necessário, uma armadilha que nos leva a reproduzir os mesmos erros que os pioneiros e pioneiras do Movimento Litúrgico diagnosticaram e dos quais quiseram se afastar.


			“Apoiados por essa transformação interior de nosso tempo, precisamos reaprender a habitar a relação religiosa como seres humanos por inteiro”, enuncia Guardini (2023, p. 85), trecho também citado em Desiderio Desideravi (34). Essa é a tarefa da formação litúrgica; diante disso, não faz sentido apostar em metodologias que desintegram em vez de integrar, que se baseiam em habilidades individuais e desconsideram o aspecto relacional, que não levam a sério o corpo nem o afeto e que não articulam a dimensão interior e subjetiva da mística com a exterioridade objetiva do corpo, das coisas e da comunidade. O rito é feito de exterioridade, de materialidade – como escreve Francisco em Desiderio Desideravi (42), “a liturgia é feita de coisas que são exatamente o oposto de abstrações espirituais: pão, vinho, azeite, água, perfume, fogo, cinzas, pedra, tecido, cores, corpo, palavras, sons, silêncios, gestos, espaço, movimento, ação, ordem, tempo, luz”. Se a experiência de encontro com o mistério de Deus, de reconhecimento da própria identidade no interior desse mistério, não acha espaço precisamente nessa mesma materialidade, toda tentativa de “formação” fica fadada ao fracasso.


			Permaneceríamos assim presos naquela situação que já Pio X quis superar – o divórcio entre espiritualidade e liturgia, e por consequência a irrelevância da liturgia para a experiência religiosa – com a afirmação que acendeu o pavio do Movimento Litúrgico: a de que “a participação ativa nos sacrossantos mistérios e na oração pública e solene da Igreja” é a “primária e indispensável fonte” donde os fiéis haurem o “espírito cristão” (Tra le Sollecitudini [TLS], 1903, tradução nossa). Pior: sequer chegaríamos a considerar seriamente o “método da encarnação” (Dd 10-12, 42) que está no coração da experiência cristã. O que em nossas comunidades se entende por “espiritualidade” em grande medida ainda está marcado por concepções viciadas que devemos à Modernidade, à qual Guardini (2023, p. 73-74) levanta a seguinte crítica:


			Ela almejava o ser espiritual “puro” e causou uma das mais terríveis confusões que já vingaram: o abandono da atitude humano-holística. Ela estava procurando o “puramente espiritual” e acabou na abstração. A encarnação, e com ela o símbolo, foi rejeitada – mas, de maneira imperceptível, no lugar do “espiritual”, instalou-se a abstração, o conceito. A unidade de corpo e alma – que significa, unicamente, vida – dissolveu-se. No lugar de um mundo em que o espiritual se expressava diretamente no físico, em imagem, gesto e estrutura, em ações significativas, costumes e mil formas de expressão, em que todas as coisas revelavam espírito e interioridade e estavam saturadas de conteúdo, surgia um mundo supostamente “espiritual”. Notamos agora quão não espiritual ele era: era o mundo dos conceitos, das fórmulas, dos aparatos, mecanismos e organizações.


			Diante disso, ou se reconquista a imediatez do corpóreo como lugar da experiência espiritual, ou serão sempre muito frágeis as tentativas de reconectar a liturgia e a sua materialidade com qualquer tipo de expressividade para a vida espiritual. Ficamos reféns de uma gambiarra teológica, em que interioridade e exterioridade se amarram de uma maneira muito postiça, em vez de confluírem organicamente uma na outra. À equação de Pio X – a participação ativa na liturgia como fonte do espírito cristão – interpomos um terceiro elemento: uma compreensão conceitualista do rito que, essa sim, poderia se prestar a ser fonte da nossa espiritualidade, da nossa identidade enquanto membros do corpo de Cristo. Esse vício se denuncia até mesmo nas traduções mais correntes de Sacrosanctum Concilium, que em vez de rezarem que o mistério celebrado é adequadamente atinado precisamente pelos ritos e preces (“per ritus et preces id bene intellegentes”, SC 48), afirmam que é a “boa compreensão” dos ritos e preces que garante a participação ativa na liturgia (Grillo, 2021). Não é que eu deva compreender o rito, previamente e de modo intelectual, para então celebrar o mistério: somos chamados a colher o mistério no rito, na linguagem simbólico-ritual. A essa dimensão do simbólico Guardini deu muita atenção, legando-nos uma reflexão preciosa para compreendermos o que está em jogo na perda do sentido simbólico e na possibilidade de sua recuperação (Koller; Fernandes, 2020).


			Quando, no entanto, “o aspecto corpóreo da religião, do culto, do rito e do símbolo […] já não é mais encarado diretamente, vivido”, e em vez disso é “executado, mais e mais, como forma externa de ‘desobriga’”, a liturgia já não tem nada a dizer em si mesma e nos resta anexar a ela um conjunto de explicações. “Muitas vezes, é preciso o esforço árduo de conferir sentido àqueles sinais esvaziados de espiritualidade direta; enquanto que, tanto a quem explica como a quem ouve, é impossível afastar a sensação de que tudo seria realmente mais fácil sem isso”, diz Guardini (2023, p. 77-78). Se não é a própria ação ritual a ser significativa, “tudo não passa de perda de tempo e energia, e seria melhor apenas ‘dizer’ o que se pretende expressar” (Guardini, 2023, p. 221). É um problema central para Guardini o fato de que a Modernidade desconsiderou aquele tipo de conhecimento e de linguagem que não pode ser traduzido em “ideia clara e distinta”, para usar a expressão de Descartes, e que é muito mais vital, humano e fecundo do que qualquer conceituação precisa. “A planta só pode crescer se suas raízes estiverem no escuro. Somente da escuridão ela pode crescer para a luz. Essa é a direção da vida. Ela morre assim que a raiz é iluminada”, escreve ele (Guardini, 2024).


			Por isso, “precisamos aprender de novo a ver, a ouvir, a tocar com as mãos, a atuar com todo o ser vivo”, de modo a “levar o homem de nossa época até a esfera da revelação, de maneira mais viva e mais humana do que a mera instrução e as exortações”, afirma Guardini (2001, p. 47, tradução nossa). É que, segundo ele (Guardini, 1984, p. 139, tradução nossa), se “para a época moderna, sobretudo em sua fase final, ‘conhecer’ era sinônimo de ‘pensar’”, hoje “‘ver, ouvir, tocar, fazer’ parecem adquirir um significado totalmente novo”. “Hoje, portanto, além de ler e escrever, o problema é aprender a ter um olhar vivo. Ao que me parece, aqui está a verdadeira tarefa da educação litúrgica hoje. Se não for enfrentada, tampouco as reformas no rito e no texto ajudarão muito”, escreve Guardini (2023, p. 222) – a última sentença é citada textualmente em Desiderio Desideravi (34). O que ele vê nos novos movimentos pedagógicos de seu tempo constitui uma esperança nesse sentido – mas o quanto a nossa educação litúrgica e religiosa dialoga com essas perspectivas? Ele escreve:


			O que a nova educação deseja para as crianças? A passagem de um mero uso dos conceitos a uma relação atenta com as coisas; a vida junto da realidade à medida que se caminha; a recém-desperta sensibilidade para a autenticidade material, para a forma apropriada à essência, para a artesania e o trabalho qualificado, para a criação artística pessoal de vestimentas, utensílios e habitação; o retorno ao concreto, como tem acontecido na filosofia e na pedagogia – tudo prepara para isso. Aqui se adquire a base geral para uma renovação da expressão verdadeiramente litúrgica das coisas (Guardini, 2023, p. 117).


			Mais de cem anos depois dessas linhas terem sido escritas, uma formação litúrgica que integre esse tipo de perspectiva parece uma completa novidade para a sensibilidade das nossas comunidades. Podemos ver, porém, que estamos diante de intuições que brotam do próprio trabalho pastoral de Guardini junto à juventude, como aparece também neste trecho, que nos soa igualmente surpreendente:


			Se o jovem crescer do modo correto e em viva conexão com a natureza, formando seu corpo através de caminhadas, jogos e exercícios físicos; se executar, além do trabalho intelectual, também o trabalho manual; se a exigência da veracidade o ensinar a sentir novamente o peso da palavra; se souber sentir o que maneiras e modos significam; se aprender a cultivar o ambiente e a fazer ele mesmo roupas e objetos de uso cotidiano; se voltar a se tornar senhor de seu corpo através da adequada educação rítmica; e se crescer na interpenetração de alma e corpo, de forma e movimento, de medida e ser – então ele terá as condições naturais para a correta atitude litúrgica (Guardini, 2023, p. 75).


			A relação com a palavra e a linguagem, os gestos e o corpo; a relação com a natureza, com a Casa Comum; a relação com o trabalho, como ação humana sobre a terra que a cultiva e a transforma sem a violentar – é aí que se desenha uma formação para a liturgia capaz de lavrar a nossa sensibilidade de tal modo que nos permita sermos formados pela liturgia. Os vícios da Modernidade nos obstruíram o caminho de uma formação assim. Essa é a possibilidade que Guardini vê se abrir no início do século XX e que, um século depois, ainda parece estar à nossa frente, e não no passado.


			Sem sensibilidade pela poesia, pela ecologia e pelo trabalho, como podemos elevar ao Pai um louvor pelo fruto da terra e do trabalho humano? Sem a atenção ao corpo, ao gesto, ao tato, como podemos experimentar, a partir da celebração litúrgica, a transformação dos nossos sentidos, “órgãos do conhecimento da fé” (Lumen Fidei [LF], 30), para “tocar a carne” (Fratelli Tutti, 115, ver também 46) do mundo e dos nossos irmãos de uma maneira nova? É para isso, ao fim, que a liturgia nos forma – lembremos: “a plenitude da nossa formação é a conformação com Cristo” (Dd 41), a vida como corpo de Cristo, a comunidade eclesial como “célula inicial da humanidade nova” (Dd 32), capaz de “conceber o ser humano como pessoa, aberta à relação plena com Deus, com a criação e com os irmãos” (Dd 33). Aqui já começamos a entrever que aquela abertura para lá da autorreferencialidade que foi o nosso ponto de partida também se esboça como ponto de chegada, e aparece uma circularidade entre o alvorecer de uma nova época como condição para a redescoberta da ação ritual e a formação pela ritualidade como elemento crucial para que essa nova época se consolide.


			4. A formação pela liturgia se orienta a uma nova cultura


			Já no início de Formação litúrgica, Guardini (2023, p. 56) aponta que, se “vista a partir de um contexto correto”, “a questão litúrgica é uma das mais urgentes do nosso futuro espiritual e cultural”. Nesse sentido, há uma falha grave quando a liturgia é tratada como assunto meramente intraeclesial, sem qualquer conexão com a cultura e a sociedade como um todo, ou por meio de conexões postiças, facilmente descartáveis. Guardini enxerga claramente uma época chegando ao fim e algo novo surgindo, mesmo que essa fase de transição ainda se prolongue por décadas. No entanto, não se trata de um processo natural: trata-se de cultura e, como tal, envolve a liberdade humana, as suas decisões, as suas tensões. Por isso, o fim da Modernidade se constitui como tarefa. Essa fase particularmente problemática da história do Ocidente – e do cristianismo – demonstrou a partir de suas próprias contradições a sua falência, mas permanecerá como uma dificuldade enquanto o seu encerramento não for assumido a partir de uma postura ativa.
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